
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.676.659 - RS (2017/0134054-6)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : SILVIA HELENA FERNANDES VERGARA REICHERT 
ADVOGADO : JEFERSON LUIS CARVALHO E OUTRO(S) - RS080375 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. MEDIDA CAUTELAR DE PROTESTO. INTERRUPÇÃO DA 
PRESCRIÇÃO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de que a ação 
cautelar de protesto ajuizada pelo contribuinte possui o condão de interromper o curso 
da prescrição da ação executiva contra a Fazenda Pública. Nesse sentido: AgInt no 
REsp 1.572.794/SC, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 
17/5/2016, DJe 27/5/2016; AgRg no REsp 1.540.060/SC, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 1º/10/2015, DJe 15/10/2015.
2. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 24 de abril de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.676.659 - RS (2017/0134054-6)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : SILVIA HELENA FERNANDES VERGARA REICHERT 
ADVOGADO : JEFERSON LUIS CARVALHO E OUTRO(S) - RS080375 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto contra decisão, assim ementada (fl. 243):

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO 
ART. 1.022 DO CPC/2015. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. 
MEDIDA CAUTELAR DE PROTESTO. INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM 
PARTE E NÃO PROVIDO.

O agravante alega, em síntese que (a) “Alguns dos precedentes encontrados no Superior 

Tribunal de Justiça (STJ) não envolvem, especificamente, o “crédito particular advindo de indébito 

tributário”, isto é, de uma anterior relação de tributação, ainda que, posteriormente, declarada 

indevida. Os arestos facilmente verificados no STJ se referem a créditos de servidores públicos 

contra a União (na condição de empregadora) e, nestes, a Corte, sem variação, aplica as Súmulas nº 

150 e nº 383 do STF” (fl. 252) e  (b)  “o protesto judicial interruptivo da prescrição somente seria 

previsto à Fazenda Pública (art. 174, §único, II, CTN), visto que não tem correspondente em Lei 

Complementar a favor de créditos particulares” (fl. 255).

Com impugnação.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. MEDIDA CAUTELAR DE PROTESTO. INTERRUPÇÃO DA 
PRESCRIÇÃO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de que a ação 
cautelar de protesto ajuizada pelo contribuinte possui o condão de interromper o curso 
da prescrição da ação executiva contra a Fazenda Pública. Nesse sentido: AgInt no 
REsp 1.572.794/SC, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 
17/5/2016, DJe 27/5/2016; AgRg no REsp 1.540.060/SC, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 1º/10/2015, DJe 15/10/2015.
2. Agravo interno não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Observa-se que o 

presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo 

interno não se vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

A jurisprudência das Turmas de Direito Público do Superior Tribunal de Justiça firmou-se 

no sentido de que a ação cautelar de protesto ajuizada pelo contribuinte possui o condão de 

interromper o curso da prescrição da ação executiva contra a Fazenda Pública.

Nesse sentido: 

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. MEDIDA CAUTELAR DE 
PROTESTO. INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO, 
NAS RAZÕES DO APELO NOBRE, DO DISPOSITIVO LEGAL QUE, EM TESE, 
TERIA SIDO VIOLADO OU INTERPRETADO DIVERGENTEMENTE, PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 
284/STF, APLICADA POR ANALOGIA. ACÓRDÃO EM HARMONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão publicada em 11/05/2017, que julgara 
recurso interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015.
II. Trata-se, na origem, de Agravo de Instrumento, interposto pela Fazenda 
Nacional, sustentando ser incabível a utilização de protesto judicial, pelo contribuinte, 
para a interrupção/suspensão do prazo prescricional, para fins de ação de repetição 
de indébito.
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III. A falta de particularização dos dispositivos de lei federal que o acórdão recorrido 
teria contrariado ou interpretado divergentemente consubstancia deficiência bastante 
a inviabilizar o conhecimento do apelo especial, atraindo, na espécie, a incidência da 
Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal ("É inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia"). Nesse sentido: STJ, AgRg no REsp 1.346.588/DF, Rel. Ministro 
ARNALDO ESTEVES LIMA, CORTE ESPECIAL, DJe de 17/03/2014; AgRg no 
AREsp 732.546/MA, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
12/11/2015.
IV. É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que, "'quanto à força 
interruptiva da prescrição pelo protesto feito pelo contribuinte, aplica-se, por analogia 
permitida pelo art. 108, I, do CTN, o disposto no art. 174, parágrafo único, II, que 
admite o protesto judicial como forma de interromper a prescrição para a cobrança 
do crédito tributário' (REsp 1.329.901/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
DJe 29.4.2013)" (STJ, REsp 1.540.060/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 15/10/2015). No mesmo sentido: STJ, 
REsp 1.572.794/SC, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, 
DJe de 27/05/2016; REsp 1.474.402/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 11/02/2015.
V. Encontrando-se o acórdão recorrido em sintonia com a jurisprudência deste 
Tribunal, não merece prosperar a irresignação recursal, ante o entendimento 
estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso Especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida".
VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1083717/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 22/08/2017, DJe 25/08/2017)

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL.
OFENSA AO ARTIGO 535 DO CPC. NÃO CARACTERIZAÇÃO. AÇÃO DE 
REPETIÇÃO DO INDÉBITO TRIBUTÁRIO. PROTESTO JUDICIAL. 
INTERRUPÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL. PRECEDENTES.
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não fica 
caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC.
2. "Quanto à força interruptiva da prescrição pelo protesto feito pelo contribuinte, 
aplica-se, por analogia permitida pelo art. 108, I, do CTN, o disposto no art. 174, 
parágrafo único, II, que admite o protesto judicial como forma de interromper a 
prescrição para a cobrança do crédito tributário" (REsp 1.329.901/RS, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, DJe 29.4.2013).
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1540060/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 01/10/2015, DJe 15/10/2015)

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. EXECUÇÃO FISCAL. INTERRUPÇÃO DO PRAZO 
PRESCRICIONAL. POSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
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provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.
II - É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o qual o 
prazo para a ação de execução contra a Fazenda Pública pode ser interrompido uma 
única vez, recomeçando a correr pela metade, resguardado o prazo mínimo de cinco 
anos. A ação cautelar de protesto ajuizada antes do término do lapso prescricional 
tem o condão de interromper o curso da prescrição da execução.
III -  O recurso especial, interposto pela alínea a e/ou pela alínea c, do inciso III, do 
art. 105, da Constituição da República, não merece prosperar quando o acórdão 
recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência dessa Corte, a teor da 
Súmula n. 83/STJ.
IV - A Agravante não apresenta, no interno, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada.
V - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1572794/SC, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 17/05/2016, DJe 27/05/2016)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0134054-6 REsp 1.676.659 / RS

Números Origem:  01109023014  50142395320164047100  RS-50142395320164047100

PAUTA: 24/04/2018 JULGADO: 24/04/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA HILDA MARSIAJ PINTO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : SILVIA HELENA FERNANDES VERGARA REICHERT 
ADVOGADO : JEFERSON LUIS CARVALHO E OUTRO(S) - RS080375 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF - Imposto de Renda de Pessoa Física

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : SILVIA HELENA FERNANDES VERGARA REICHERT 
ADVOGADO : JEFERSON LUIS CARVALHO E OUTRO(S) - RS080375 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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